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LEI MUNICIPAL N° 451/2018

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO

o Prefeito Constitucional do Município de Paulista, Estado da Parálba, no
uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a CÂMARA apr9\f9tJ;e ele
sanciona a seguinte Lei:

....Arj .. 1° -..Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal de Paulista/PB,
denominadoqe "REFI$ MLJNIClr,A.~" .Com a ..fin9Hq9de de pr9r119~jr a
requtarizaçáotde créditos tributários e não tributários, decorrentes de débitos de
pessoas» ..físicas e jurídicaflyrelativos atributos municipais (impostos;Htâxas e
contribuição de melhoria) e débitos de outras naturezas, devidos pela prestação de
servlços-púbücos ou decorrentes do exercíclc do poder de' pOlfcia,ibu outros
créditos, constituídos ou não em dívida ativa, ajuizados ou.,'~juizar" com
exigibilidadesuspensa ou não ,com parcelamento em curso ou nãôl ..iatraq§s da
redução da-multa e jurus, vencidos até a data da publicação destalel,no
percentual e prazo estabelecíoo.peíaeresente Lei.

Arf. 2~(.~'Osdébitos de que trElfaocaputdOart. 10dapresénte Léi,'poderâê>
ser pagos da segLJillte forma:

§1° - Com tsençào c:lejuros e multa caso o pagamento se dê: emf)árêela ú.... a-ou
mediante Pa.h9.~I~.rr'lentb);~rn ~té12(doze) prestª.çqes iguais, acrescido.de urn sinal
no valor. co~r~sponªentea qinco ppr cento do valor atualizadpdo debito, cujo
paga[lentosará efetuado no atbdé,adésãoao REFIS;"

~~~ção~e 70% do toteJcjêju'rbs/~idBV~IÕ~da multa, Cq§.R7G;)~,.. .
;-> laFOl3nt . 0rrJ.prazo~upe.~.i.~.~a.•~.~(d~.~~) r staçõs " . ;'m~ximb'

,oilent ., re$taçõêg~::seriâo' o~ti[átÕF:io '-. .'ga o sinaT no
valor correspo,:d~Q!B~~5%:êcincor~9r"\ "L do:.Siãlorjªlyªli~ª

'U:;.\';, ::-:::-"":'<::,:'-'Y' ::",::'::';)',::":":::':::;; ':> .:"_:",.:::Q-t-' " .,':::: "H',',:,::-; . '::~f:':;:::.:;;.~:<::::::": ',~, n:):,

pagamento será efehJáao ItlQ~:atC).\:de;;é1id '€)' REIi:I$; J", ..•,
~'---", ' " .-

Art. 3° - O ingresso no REFIS MUNICIPAL dar-se-á por opção do sujeito
passivo, pessoa física ou jurídica, que fará jus ao regime especial de consolidação
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e parcelamento dos débitos fiscais previstos no artigo primeiro e será formalizado
através de "TERMO DE ADESÃO AO REFIS MUNICIPAL E CONFISSÃO DE
DÉBITO CONSTITUíDO COM PARCELAMENTO", conforme modelo a ser

,
§2° - O ingresso no REFIS MUNICIPAL ímplica na inclusão da totalídaqe dos
débitos referidos no artigo 1°, em nome do sujeito passivo, inclusive .. ós não
constituídos,~üe serão incluídos no programa mediante confissãô,.~ô,dendo
contemplar, também, o saldo remanescente de parcelamentos em curso. .

.:.~:;--:~:<-:-,

§3° - Para os'.'débitos ainda não lançados e declarados, espontaneamente pelo
contríbuínte.jiçr ocaslãodaopção.fiáo haverá aplicação de multas de mora/ou de
oficio, bem como de juros moratóriose correção monetária. "

'.",::.' .. :";:, , ':\C;;':c"

§4° .. Os débitos tributários e não tributário ajuizados para cobrança e~~6utiva,
serão~gres~i~os de/ro~~rá~iEs advoc~tígi~~ de 12~ (dez <por c~~t~),.,.devendo
ainda o optânte quitar as custas processuais diretamente com' o P~der Judiciário,
junto a Comarca onde tenha sido ajuibada a Ação de Execução Fiscat';:']'

§5° - Em relação aos débitos já ajuizados, com ~ ade~ão ao REFIS e o~ag~:rnénto
do sinal por parte do devedor, obriga-se o mUhicípio a informar a confissão"de
dívida no prazo de até trinta dias ao juízocompetente;requerendo a suspensão de>
processo deexecução e a retirada de quaíqusr-eonstríção incidente sobre-bens do
devedor até o paqamento lnteqral, momento n~....~ualserá r7queri~~pel?
a extinção da ação executiva por adimplementoda obrigação executãda.

Art:~e:,ilbs"érédito;'trítl~t~riOS.degue trata o artigo 1o,intlufdos no REFIS
MUf?J~eIPAL, devidamente confessados p~lo suje.itopassivo, serão eon
p de Finanças do munieípiOdePaulista"PB.

a~fangerá tQdos os débito . tentes em h
,.. e '~Ilbi'i;~àção ~ê~t~t'lê:I;~:p icãi+du'jur:{(jí~ clusive os

acréscimos légaiJ.r ~'s mulli$'Cp o o 'ªjjú~ros'moratórios e
atualização monetária, de doSíneS,t!!9..rmos e Slaçãovigente à época da
ocorrência dos respectivos fatos geradores, ressalvados as disposições do § 2° do
Artigo 3° desta Lei.
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§ 2° - Para fins do disposto neste artigo o valor das parcelas não poderá ser inferior
a:

§ 4° - O pedido de parcelamento no REF-'ISMUNICIPAL implica:

I - em confissão irrevogável e irretratável dos débitos tributários ou não .tri,b4tê-rios;
o. ., "·".~:~d\\,:;

11 - na expre?sp renúncia e qualquer def~sa ou ..•rE;}Cl,lrspadministrativo~~ijudicial,
bem como desistência dos já Jnterpostos, r~lativamente aos débitos constantes do
pedido, por Qpção do contribuinte/devedor.

:.::--,

§ 5° - No caso dos débitos ajuizados, para ingresso no REFIS MUNICIPAL o
optantedeverá apresentarjunto com seu requerimento:

I - recibo •.de pagamento de custas processuais, porque B~rtel1çentes a
serVentuário~da justiça, e ",

§ 6° - O valor de cada uma das parcelas, determinado na formados parágrafos 3°e
4°, será acrescido de juros correspondentes à variação mensal da Taxa a~;:\.JLJros
de Longo Prazo - TJLP, a partir do mês subsequents ao oa.consoücação, até o
mês do pagamento.

. ... ~
§ 7° - Enquanto'h'ãógeferido opedido, o devedor fica obrigadoa.i"ecolher;/a
mês, cQrnQ.qnt~ê:jaªção, valor correspondente a uma parcela .

... ; ': ,: .. :'-.: '-' . -, .. : :-:-:-:',- .. ".~", ", -",',:- .",' " ::\; .• ' ,'o' , :,;',:', :_, . :"0

§ 8° - Ói1~2.9H.npriri\éht~d9diSP9stO.ne.st~arHgo implicará noiri~ef~ri~êrliô do
pedido.

.. . ..

nsiderar -se-á automatlcamente=oetendo oparcelàrnento, em
m .da autoridade fazendárla múrlici pai no prazo de

ta lizaçãodo pedido.

§ 10 -

Art. 5° - O contribuinte/devedor será excluído do REFIS MUNICIPAL
mediante ato do Secretário Municipal de Tributos e Finanças, diante da ocorrência
de uma das seguintes hipóteses:
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I - inadimplência, de 03 (três) parcelas consecutivas, ou de 06 (alternados)
alternadas, o que primeiro ocorrer, bem como atraso superior a 30 (trinta) dias, no
pagamento de tributos abrangidos pelo REFIS MUNICIPAL, resultando na imediata

~~i~i~:ilii.~aS;~\8;P~t1~P~~J,t~~~~~:j~~~d~1bitosaiR:da ni~iPii~1~~;0~~ei~r~l~~rlec
m(jfltaf\~@'~sacresclmo$legal§j na a a le II ça,QaJD .' :I~

:~-" _i· ,_,'i,;,_ "..... . .T' f: ,-.,...,..,'-: . , , ....;,- ; ,.

'd~pé'la liquidação da pessoa jurídicâ;

It- - falecimento ou insolvência do sujeitop~~sivo, quando pessoa física, ~~vendo .
os herdeiros e sucessores assumirem splid'ariamente as obrigações .,do,F~EFIS
MUNICIPAL;

v - cisão de pessoa jurí(jica,exceto se .•.~ soci.~d,~pe nova oriunda d~:,~isão ou
aquela que inoorporar a parte do patrimônio permanecerem ou estabelecerem no
Município de...Paulista/PB, e 'assumirem solidariamente as obrigações do EFIS
MUNICIPAL;.,

VI~ prática dequatquersato.eu procedimento, quetenhapor objeto diminuir subtrair
ou omitir informações. que componham a base de cálculo para lançamento de
trib~t9srrlUni8ipais. ' . . .

§ 1° - A excnrsão docontríbuínts do REFIS MUNICIPAL acarretar~;iai"1~~ia~a
exlqibilidade de totalidade dos débitos tributários e não tributários coiitessâdos e
ainda não pagos, restabelecendo-se ao mOrltante confessado, os é.cr~~btrnos
legais,previS!os na legislação municipal à época da ocorrência dos respectivos
fatos geradq~r~,.pomi~ ins?rição·alJtomátioado. débito e~ .•idivida·····atiya:~
consequenternentecobrança judicial. . "e .

§ 2° -Sem preiGr~o 'da? penalidades pr~~i~t~~ neste artigo, a~"~~rêelas:'R~ga~,
após oS<reSPi.btiVQ§venCimentos, sofrerão acréscimos de juros de,mQradé,'(,1:%(um
por cent~~..,~,p.,f1)~~:~~fraçã,o,p9-J8ulados a partir da data do vencimento e até o dia
do pagameptp, e dê multa demprade.0,3:3 (zero virgula trinta e.três por cento) por
dia q,Et,ª,vaSo,de acordo com O Código de Défesa do.Consumidor:

~;,,;,.

Oi~écr icrtrMuhi
,...:av~~i..~e(~tqiR.róprio

para o processameht&?'d'" di
parcelamento de trata a presente LeI.
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Art. 7° - O disposto nesta lei não autoriza a restituição ou compensação das
importâncias já pagas.

Art. 9° - O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei, através de
Decreto, se entender necessário e conveniente, para a sua perfeita aplicação;

Art.10 ~';RevogadasaSdisPoSiçõ~s>~mcont~ário.Esta Lei entrará"'~~nvigor
na data de ~uªpublicação .

.·.~ .•abinete doPrefeito Gonstitucional do munícipiodePaulista
Paraíba, em27 de agosto de 2018.
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TERMO DE ADESÃO AO REFIS MUNICIPAL

REQUERIMENTO .

o Contribuinte acima identificado requer o enquâdramentõA(ioseu
débito, abaixo discriminado, no Proqrama do REFIS MUNICIPAL, instituído pela Lei
Municiparh':<", deqe de 20
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E CONFISSÃO DÉBITO(S) MUNICIPAL(lS)DE

,~

TRIBUTO N. DO PROC. COMPETENCIA VA!.;OR CORREÇAO MULTA JUROS "Jlt~,OTALy '(
,',

-, ", .."'"

"

I'
~ ,{

" , ','"

"

.,
,.',',

.. "
.,W

" ":;l'~;:'-.i i'" ,', "",
...., , ,

,;'", -s -y,

.. , ',','". TOTAL
i i",

,'" i"D' ,,'c

"'t)9claro dever ao Município de Paulista/PB

TOTAL
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PARCELAMENTO

o
Pagal1l~ntoA VI STA

.. J.

DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO

Declaro aceitar expressa e integralmente todas as ..inprmas.ê
condições contiqas.na LeiMuniCipal n. , de _....., _ de dê
2018, para ingres9;p/epermanêncla.no Programa de RecuperaçãóFiscàl-'R~FIS
no Município dePaülistª/PB. J ..
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DECLARACÃO DE DESISTÊNCIA

:.·êsirg .
., iai§;f~làiYtd~ m~liitos~ih

e cõnf~.~saridb asr~spectivci.~ ~~~iiP~f!;::fo'
ªrigq'i.;w, ainda, no prazo de 20 (vinte) dias, contados a partirdópaga
da parcela única ou primeira parcela.'; par~9pmprovação da desistência d.~ação
judicial, e, ainda, que a exclusão do .RI;FIS MUNICIPAL acarretará a imediata
exigibilidade dê totalidade do saldo de débitõeonfessado e não pago.

Declaro; ainda, ter conhecimento que a. exclusão deste programa
impossibilita nova participação em REFISI . ou qualquer outra modª!tâade
de parcel,ame'1to ou benefício fi§cal. ".9"
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LEI MUNICIPAL N° 451/2018

DISPOE SOBRE A INSTlTUlÇAO DO
PROGRAMA DE RECUPERAÇAO
FISCAL DE PAULlSTAlPB,
DENOMIDADO "REFIS MUNICIPAL",
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

o Prefeito Constitucional do Município de Paulista, Estado da
Paraíba, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a CÂMARA
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal de
Paulista/PB, denominado de "REFIS MUNICIPAL", com a finalidade de
promover a regularização de créditos tributários e não tributários,
decorrentes de débitos de pessoas físicas e jurídicas, relativos a tributos
municipais (impostos, taxas e contribuição de melhoria) e débitos de
outras naturezas, devidos pela prestação de serviços públicos ou
decorrentes do exercício do poder de polícia, ou outros créditos,
constituídos ou não em dívida ativa, ajuizados ou ajuizar, com
exigibilidade suspensa ou não, com parcelamento em curso ou não,
através da redução de multa e jurus, vencidos até a data da publicação
desta lei, no percentual e prazo estabelecido pela presente Lei.

Art. 2° - Os débitos de que trata o caput do art. 1° da presente
Lei, poderão ser pagos da seguinte forma:

§1° - Com isenção de juros e multa caso o pagamento se dê: em parcela
única, ou mediante parcelamento em até 12(doze) prestações iguais,
acrescido de um sinal no valor correspondente a cinco por cento do valor
atualizado do debito, cujo pagamento será efetuado no ato de adesão ao
REFIS;

§2° - Com redução de 70% do total de juros e do valor da multa, caso o
pagamento se dê em parcelamento com prazo superior a 12(doze)
prestações, e no máximo até 1BO(cento e oitenta) prestações, sendo
obrigatório o pagamento do sinal no valor correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor atualizado do débito, cujo pagamento será efetuado
no ato de adesão ao AEFIS;

Art. 3° - O ingresso no REFIS MUNICIPAL dar-se-à por opção
do sujeito passivo, pessoa física ou jurídica, que fará jus ao regime
especial de consolidação e parcelamento dos débitos fiscais previstos no
artigo primeiro e será formalizado através de "TERMO DE ADESÃO AO
REFIS MUNICIPAL E CONFISSÂO DE DÉBITO CONSTITUíDO COM
PARCELAMENTO", conforme modelo a ser fornecido pelo Departamento
de Tributos do Município de Paulista/PB.

§1° - A opção pelo parcelamento por meio do REFIS MUNICIPAL poderá
ser formalizada em até 90 (noventa dias) contados da publicação desta
Lei, mediante a utilização do Termo de adesão, conforme modelo a ser
fornecido pelo Secretaria Municipal Finanças.

§2° - O ingresso no AEFIS MUNICIPAL implica na inclusão da totalidade
dos débitos referidos no artigo 10, em nome do sujeito passivo, inclusive

os não constituídos, que serão incluídos no programa mediante
confissão, podendo contemplar, também, o saldo remanescente de
parcelamentos em curso.

§3° - Para os débitos ainda não lançados e declarados espontaneamente
pelo contribuinte, por ocasião da opção, não haverá aplicação de multas
de mora ou de oficio, bem como de juros moratórios e correção
monetária.

§4° - Os débitos tributários e não tributário ajuizados para cobrança
executiva, serão acrescidos de honorários advocatícios de 10% (dez por
cento), devendo ainda o optante quitar as custas processuais
diretamente com o Poder Judiciário, junto a Comarca onde tenha sido
ajuizada a Ação de Execução Fiscal.

§5° - Em relação aos débitos já ajuizados, com a adesão ao REFIS e o
pagamento do sinal por parte do devedor, obriga-se o município a
informar a confissão de dívida no prazo de até trinta dias ao juízo
competente, requerendo a suspensão do processo de execução e a
retirada de qualquer constrição incidente sobre bens do devedor até o
pagamento integral, momento no qual será requerido pelo município a
extinção da ação executiva por adimplemento da obrigação executada.

Art. 4° - Os créditos tributários de que trata o artigo 10,
incluídos no REFIS MUNICIPAL, devidamente confessados pelo sujeito
passivo, serão consolidados pela Secretaria de Finanças do município de
Paulista-PB.

§ 1° - A consolidação abrangerá todos os débitos existentes em nome do
sujeito passivo até a data de publicação desta lei, pessoa física ou
jurídica, inclusive os acréscimos legais, relativos às multas de mora ou de
ofício, os juros moratórios e atualização monetária, determinados nos
termos da legislação vigente à época da ocorrência dos respectivos fatos
geradores, ressalvados as disposições do § 20 do Artigo 30 desta Lei.

§ 2° - Para fins do disposto neste artigo o valor das parcelas não poderá
ser inferior a:

I - A$ 50,00 (cinquenta reais) para sujeito passivo que for pessoa
jurídica.

11 - A$ 20,00 (vinte reais) para os sujeitos passivos que forem pessoa
física.

§3° - As parcelas do REFIS MUNICIPAL deverão ser pagas até o dia
previamente escolhido pelo optante, vencendo-se a primeira no mês
seguinte ao do deferimento da opção, e as demais no mesmo dia dos
meses subsequentes.

§4° - O pedido de parcelamento no REFIS MUNICIPAL implica:

I - em confissão irrevogável e irretratável dos débitos tributários ou não
tributários;

11 - na expressa renúncia e qualquer defesa ou recurso administrativo ou
judicial, bem como desistência dos já interpostos, relativamente aos
débitos constantes do pedido, por opção do contribuinte/devedor.

-------------------------------------------------- -
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§ 5° - No caso dos débitos ajuizados, para ingresso no REFIS
MUNICIPAL o optante deverá apresentar junto com seu requerimento:

I - recibo de pagamento de custas processuais, porque pertencentes a
serventuários da justiça, e

§ 6° - O valor de cada uma das parcelas, determinado na forma dos
parágrafos 3° e 4°, será acrescido de juros correspondentes à variação
mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, a partir do mês
subsequente ao da consolidação, até o mês do pagamento.

§ 7° - Enquanto não deferido o pedido, o devedor fica obrigado a
recolher, a cada mês, como antecipação, valor correspondente a uma
parcela.

§ 8° - O não cumprimento do disposto neste artigo implicará no
indeferimento do pedido.

§ 9° - Considerar-se-á automaticamente deferido o parcelamento, em
caso de não manifestação da autoridade fazendária municipal no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da data da protocolização do pedido.

§ 10 - O pedido de parcelamento constitui confissão irretratável de dívida.

Art. 5° - O contribuinte/devedor será excluído do REFIS
MUNICIPAL mediante ato do Secretário Municipal de Tributos e
Finanças, diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

I - inadimplência, de 03 (três) parcelas consecutivas, ou de 06
(alternados) alternadas, o que primeiro ocorrer, bem como atraso
superior a 30 (trinta) dias, no pagamento de tributos abrangidos pelo
REFIS MUNICIPAL, resultando na imediata exigibilidade da totalidade
dos débitos ainda não pagos, restabelecendo-se a este montante as
acréscimos legais, na forma da legislação aplicável;

" - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei;

111 - falência ou extinção, pela liquidação da pessoa jurídica;

IV - falecimento ou insolvência do sujeito passivo, quando pessoa física,
devendo os herdeiros e sucessores assumirem solidariamente as
obrigações do REFIS MUNICIPAL;

v - cisão de pessoa [urfdlca, exceto se a sociedade nova oriunda da
cisão ou aquela que incorporar a parte do patrimônio permanecerem ou
estabelecerem no Município de Paulista/PB, e assumirem solidariamente
as obrigações do REFIS MUNICIPAL;

VI - prática de qualquer ato ou procedimento, que tenha por objeto
diminuir, subtrair ou omitir informações que componham a base de
cálculo para lançamento de tributos municipais.

§ 1° - A exclusão do contribuinte do REFIS MUNICIPAL acarretará a
imediata exigibilidade de totalidade dos débitos tributários e não
tributários confessados e ainda não pagos, restabelecendo-se ao
montante confessado, os acréscimos legais, previstos na legislação
municipal à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, com a

inscrição automática do débito em divida ativa e consequentemente
cobrança judicial.

§ 2° - Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, as parcelas
pagas, após os respectivos vencimentos, sofrerão acréscimos de juros
de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração, calculados a partir da
data do vencimento e até o dia do pagamento, e de multa de mora de
0,33 (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor.

Art. 6° - O Secretário Municipal de Tributos e Finanças e/ou
Departamento de Tributos, através de ato próprio, estabelecerá os
procedimentos administrativos para o processamento dos pedidos de
inscrição ao REFIS MUNICIPAL e do parcelamento de trata a presente
Lei.

Art. 7° - O disposto nesta lei não autoriza a restituição ou
compensação das importâncias já pagas.

Art. 8° - A Secretaria Municipal de Finanças deverá comunicar
de imediato a Procuradoria Geral do Município de Paulista/PB sobre a
adesão de contribuinte que possuir débito ajuizado.

Art. 9° - O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei,
através de Decreto, se entender necessário e conveniente, para a sua
perfeita aplicação.

Art. 10 - Revogadas as disposições em contrário. Esta Lei
entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de
Paulista, Estado da Paraíba. em 27 de agosto de 2018.

Valmar Arruda de Oliveira
Prefeito Municipal
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TERMO DE ADESÃO AO REFIS MUNICIPAL

Excelentissimo Senhor Prefeito do Município de Paulista/PB

REQUERENTE:

RG n. CNPJ/CF CMC OU CADASTRO
IMOBILlARIO

ENDEREÇO RESIDENCIAL

COMPLEMENTO BAIRRO

CIDADE ESTADO CEP TELEFONE PARA
CONTATO

IDENTIFICACAO DO REPRESENTANTE LEGAL

ENDERECO COMERCIAL

COMPLEMENTO BAIRRO

CIDADE ESTADO CEP TELEFONE PARA
CONTATO

EMAIL

REQUERIMENTO

O Contribuinte acima identificado requer o
enquadramento do seu débito, abaixo discriminado, no Programa do
REFIS MUNICIPAL, instituído pela Lei Municipal n. __ , de _
de de 20_.

DECLARACAO E CONFISSÃO DE DÉBITO(S\ MUNICIPALIIS\
CONSTITUíDO(S \

Declaro dever ao Município de Paulista/PB os
tributos abaixo relacionados:

TRIB N. COMPETE VAL CORRE MUL JUR TOT

UTO DO NCIA OR ÇAO TA OS AL
PR
OCo

TOTAL

DECLARACAO E CONFISSÃO DE DÉBITOS NÃO CONSTITUíDOS

Declaro dever ao Município de Paulista/PB os
tributos abaixo relacionados:

TRIBU MESI VEC VAL CO MUL JURO TOTA
TO ANO TO OR RRE TA S L

ÇA
O

TOTAL
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PARCELAMENTO

débito será pago em
___________ de acordo com o art. da Lei
Municipal n. , de de de 2018, no
valor de R$ , da seguinte
forma:

o

EM BRANCO

o Pagamento A VISTA

o Pagamento PARCELADO em parcelas.

DECLARACÃO DE ACEIT ACÃO

Declaro aceitar expressa e integralmente todas
as normas e condições contidas na Lei Municipal n. , de __ de
______ de 2018, para ingresso e permanência no Programa
de Recuperação Fiscal - REFIS no Município de Paulista/PB.

EM BRANCO

DECLARACÃO DE DESISTÊNCIA

Declaro desistir expressamente de todas as
impugnações, defesas e recursos administrativos ou judiciais relativos
aos Débitos incluídos no REFIS MUNICIPAL, reconhecendo e
confessando as respectivas dívidas, conforme artigo e, ainda, no

prazo de 20 (vinte) dias, contados a partir do pagamento da parcela única
ou primeira parcela, para comprovação da desistência da ação judicial, e,
ainda, que a exclusão do REFIS MUNICIPAL acarretará a imediata
exigibilidade da totalidade do saldo de débito confessado e não pago.

Declaro, ainda, ter conhecimento que a
exclusão deste programa impossibilita nova participação em
REFIS/___ ou qualquer outra modalidade de parcelamento ou
benefício fiscal.

EM BRANCO

Paulista, de de

Assinatura do Requerente


